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Contrataçãó de empresa éspecializtida para ministrar o curso de Desenvolvimento móvel
cõm Google Android pgLra uma. turma de 10 ahlnoSI incohpãhy,: tendo como contraunle
o M ml STÉRIO PUBLI(O DO ES;l'ADOTPIAUI, por meio da'Procuradoria-Geral de
Justiça, representada por C:leandró Alvos de Moura, qa qualidade de Ordenador: de
Despesas coh -delegação de competência prevista na Lei Complemente Estadual n'.
12/93. é' a Empresa AOVS SISTEMAS DE INFÓRMÁTTCA [.TDA, dará\ante
dêntlminada .Contratada: . CNPJ n'05.555.382/0901-33. com sede situada .na Rua
VerÉueiro, 3195, Conjunto 133. bairro vila mariana, :São Pauló/SP-CEP:04. 101-,3001

representada por Cardos Felicío da Silveira inscrito no CPF n' 818.440:698'34 e RG
n'4.238:207:3 SS])/SP. P.rocesbo 'Adnl inistfativo n'.1.787ã/2016, Inexigibilidbdé n
1 1/2016, com fundamento np :ait. 25, TI, da Lei n. 8,666/93.

ütéiehtê llóiü(5: dé Rêüerêtidia; ; dêsüüá:sç.là çontrãt$çãó dé . éhpíeia pata
ministrar Q burgo de DesenvolximeÚt(i móvel éom Google Andrdid para uma [umla de

D::ãludti:gjHdóú@a+iy.
}atãktãfo: l ünicd: ; :A : lptést®ãõ . .dõg::.sej;Vi$óg :obedeççfá" aó; ~égtipüladõ':lneste:

l
':Õ

Do::ÓliJÊtÓ::

.éÕhÜdõ'.
coÓójehiêntpf dçstê ç(}püntõ: ng qüie $ãõ :o :çgnlrãqem;:
a) Prqetó .Básico (FIÉ. iQ4; ü:06);
b) Proposta firmada pela CONTRATA DA, contendo o: .valor global
serem executados, (íls. 29 a 34)

i;e' : ':qQeii hdepebdehteüçüte'. 'parte :iÕte8nánçg:

l®i áêr#iêdll::.ã:

:2. bo :?ni],õii
Ó ' Itlài tóial dós $éi:vi#ói: ,ê dé .R$1 3:1u90ól,i)(ll(trinta e;::üM::mil ? nóVééentds

reais) a ser custeada çom Ó OíçamenLO do Ministério Pública do Estado do Piaui para o
comente exercício. nos Let+nos da éorrespondenie léi orçamentária anual. No No valer da
contratação estão. inclusas qs. dêspe$as com passagens. hospedagem, . alimentação e
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C00RDEN4DORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

transladó do(s) inüulor (es)

3. UEséniçÃo DOS SEliVlçOS
3. 1 A capacitação teta cmáter teórico-prático presencial, dirigido pna o contexto de
atuàção'dos servidores daCóntratmte.
3.2. Os serviços de treinamento deverão ser realizados de segunda ã sexta-feira, em
horário comercial compreendido entre as 08:00 às 18:00 horas em local disponibilizado
pela Contratante.
3.3. A CONTRATAM'l:E será a responsável pela ítlÊa-estrutura, equipamentos, .e a
CONTRATA DA responsável pelos materiais didáticos disponibilizados em meio digital
e/ou impresso, como aposti]as enoademadas, livros, arquivos no famnato PDF,
MicrosoÊ OHlçe(ou compatível) õu outros formatos-digitais: necessários à realização
do treinamento, bem como peia observância do. conteúdo programático detalllado no
item 4 deste Termo de Referência, a üm de íHinistru os cursos com as definições abaixo
descai;tas:

4. DÓ CONTEÚDO
4.i . Introdução Android
4.1.] l Dispositivos Android
4.1.2. 1mtalação do Aódroid
4.] .3. Emuladores de Android
4;1 .4. Componentes de tela
4. 1 .51. TextView
4. 1 .6i. EditText
4.1 .71. ButtQn e um pouco de Listeners
4.1 .8. Alerta modal
4. 1.9..Aüibutos XML
4.1.10. Colocando uma anão no botão gem Q liso de Listeners
4.1.11 . Layouts
4: 1., 112: LinearLayout
4: 1 . 113 . ,:1'ableLayout
4.] .114. AbsoluteLayout
4.1. 115. Relata\ eLayout
4.1.1:6. Editores de tela e outros layouts
4. 1.17. (}ravity
4.1:1;8. Weíght
4.1 . 1:9. LiM
4.1 :20. Alertas com'o 'i'oast
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4.1.2 1 . Flóating Bilttorl
4.i .22. Utilizandó*naié:;de. uMà; A:ctivity.
4.:1'.23 0plion$b4êhu
41:'1:24.:1@éÕÜlhlTátér

:4it;.25..:lAiêü:óhBü;
4 .1:26i= Cõntékt,Mêhil
;41 1 .É17:: Cóntbi:üal:Aáloh :B©
4.1.2:8' :1htênts ; :

4.] .29. CoúpafülhàÚÉjó;iilfbmluçõeg:eÕb.e Aclj$ijtiês
ii: 1;30. ÀáÜÚidMújéitkiú é iõü lidjtói
4.1::3 ] . iltilêiítg iÚPI ítáÉ):jiganda :pata :uih alüaJ:là
4.,1 .;12i EnviaEido üh SMS.:

4.1 :3i. VigyaliÊãndd .oU:ótõ; liq papal
4:1134i:CÓhbádilhwdQ cóÓ #É, Réqã s9éiãis
:4;1:.3S. Câheia e afqyi\ OS*:

4;.L;3ó: :tjh:bÓutld:do ;ij$têÚa de ãtqüjvóg
'4.;1;1371;=CâMéra:

4;,1:38:.é$btuvmd$ ó e ültàdó dê,üma ütitíbflçhàhadá
4.1 :39. Tk&ndól::h:tdS:®ãiidQ á câmefa
4i'1::4ó ; ]çlétoddódUpgrade
4; 1 :41:1.Layautlhílatêr
41 1 :4?;,Lidilüaó coú notiíjéáçõég eb :baêkéroxüdL:
4:1.43; RêéébeHdà SN{S:
4i1,144.:Tócãhdó MP,3
]: 1:4 5i l oéáiidb :ióm :ao. ípóêbét SMi$
4. 1 .46. ]ntegtação com outros sistemas: cónectiVidadê
4il=i47. cé dó,JSON
4::í :4:8.: Ed+iàiidó dádQS bala a:sela idór:
4 .1:=4$. :Ellcáb;$úlandó:;á reqjiiÉi$$chpna.g se$1dõ ::
4.]; .5'0i:F'men<j$ ;Élqn+ió::ddsí:dãdQslde"foíúQ ã$shcrotià

+4 ; ]1 :5"1 1 .ükiía: bàüã( dç próÊrés$g::,:PrqgreggDjãlçig
4:1;152}=MelhófãlidQ:a uÉabilidàd+:.cQQ Apblidâtióü Resóüróç$.
4=] :53 :' API)yóâti o$ RésQUFêés
4:1 li4:.traéúehtg é;Qpâcótê dêlcoM$àübllidàdé

4.1 .56. ,qdeqliando Jnelhor a apresentação da .tela para TabHet
4.:i .571 PàsÉáódõ' dàdós de:uú FrâÊMêót. pMa atlgtS
4. 1.58. Empilhando fragmenta cofn ó addToBaçk$tack
4:1 .59.;YieÀIPág$r
411 .:60. :EkbghdàbléLigtAdàpter
4; 1;;6] =::Oóógló:Mpbg e GP:S
k1,62:iilfãbHJhahdb:-eqú,jiféfêtêilciág ,dõ psuárió
4ii.ó3i ''$1iãrêdPrefei:éiices

b'

X

.Ê'

:ã.
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CÕORDENADORIA nE.LiciTaçÕES E CONTRATOS ,

5. DOS PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
5.1. O curso deverá ter carga horária de 40(quarenta horas) e data de início a ser
defenída posteriormente.

6. OBRIGAÇÕES DÀ CONTRATADA
l

6;1 . oU cto deste Termo
ihngmimente pelo ctlmprimento dós postulados
estadual ou muniçipall

Préktar.: os setiviçds de Referênci% responsabilizando-se
legais vigentes. dõ âmbito .federal,

6.2. Responsabiliza-se por todos os üibutos, contribuições fiscais e paraílscais que
incidam ou venham a incidir, direta e hdiretamente,l sobre os serviços prestados=

6.3. Manter durante a execução :do cordato. as mesmas condições da habilitação

6.4 Não transhrir a ouüvm, no todo ou em parte, a execução do contrato. salvo com
expressa autorização dà Cgíitfaí4$@;.; : 1): 1: : :,;: : ; : 1 : 1: iil

6;5. Relatar à Fisçalizaçã6 :dã êéinüàtõl hda é gualqüét eg@tq4$dí? observada quanto
à,execução dos serviços (!Rlqó)4$ éànaalaçãó;:

6.6. Responder adminislrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou
pessoais ocasionados à ConUatante e/ou a terceiros, por seus eÍnpregados, dolosa ou
culposamente, quanto à prestação dos serviços objeto desta conuatação:

6.7. Comunicar a Contratante, por e?Grito, qualquer anonnalidade nos serviços e prestar
os esclmecimentos julgados neéesiáÉióg; : , ;l:
6.8. A Contratada não divulgará neú .fomecérá dadói ou infommções obtidos em razão
deste contrato. e não ,utilizará o nome do Ministério Público do Estado do Piauí para
Rms coúerciaig ou; em campa3ihas e material .dÊ publicidade, salvo com, autorização
prévi% emjlida o6cialmeiite pela Contratante;

6.9. A presença da Fiscalização da Conuatante durallte a execução dos serviços.
quaisquer que soam os aios praticados no desempetüo de suas atribuições, óão
implicuá solidariedade ou corresponsabilidade com: á Contraída, que responderá única
e integralmente pela execução dos serviços.

6.10. Miúsüm Q treinâMento de acôrdo com asespeciüicações contidas neste Temia de
Referência;

6.11 . Disponibilizar pma cada participante material didático impresso das apostilas dos
módulos do treinamento;

6.1,2. Fomeeer. após 5(çhco): dias úteis da Assinatura do Contrato, a definição didática,
o p[anqamento/ çóntéüdo programáüço a ser ministrado ê o materia] a ser apresentado
e entregue no curso, para aptavação da Contratmte. O conteúdo .deverá conter o
programa detahado no item 4, deste Temnó,de ReRrência;

6.13 . Realizar avaliação do ouso; t4
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6;14. Emitir. êertifiçados de conclusão [Ío [iü+l de cada curso. para cada] senador
pãttíci$aútel

6. 1 5 . En {'iar para a Contratante cópia dõs çertiticadcls nominais de éoncTusão, listas de
presença F as avaliações do neinamento preenchdas pelos sêfvidores da Contratante:
em até 5 .(cinco) dias Çileis após .o lémlino do curso. descritos n? item 2 '. Descrição 'dos
:S:erviço :d ÊtÉr lipolqe .B õfecêHdiãj:,1: :
6.1 6. Refazer todo e qualquer procedimento dentro do objetivo) do contrato- sem ónus
para o MP PI, se verificada incorreção :e constatando que o eNO é de: réspQhsabilidaile
dái:éON:lPAXADAjl 'i:: .«: : : '::::l:,. "i ;. ;:: :Xi: :::l: :: :.i ::i l ::'..: :;:';..i:l:

6. ] 7. : Designar. um profissional que será responsável pela coordenação dp serviçc!

IJ
7. DAS OÉMGAÇÕES DA COÚTIIATAIqTE:

:7. í;l:.Fóíiieçell lista doÉ; allúü!:em 'áté:tios (dias úteíg :entes dó:iníüíõ:;dós cú$os::
7.2., Coiúelifãs l.}stas= delpldsénça;.
17.3 . .Dispónibilizm local e.íófraestnitura para .realização de treinamento;
7.4. O C:onLrãlante não se obriga a adquiríf a quantidade registrada, pt)dando

sólÊéitúl Ü ': fõÓeéihétitó d à :iteüg ihdiMÉJPalhendd e: : F :.petéentüaig: Meaólçs:
coJÚorme necessidade demandada.

i.' no.PÁGjiMENTo::
8.1 .'0 pagamento a favor do licitante vencedor será etêtuado até o 1 0' (décimo) dia
J3tii,:: após 1ó ; àficéúánéhtó : dló; éiúit):;ljúedi©te: :i; at)tçsFjàqçãÓ* da: ;rêspeéü\ ã óotn
ÜÉêál/taürã: ãeVidáüêhtê átçitadã:i)ejó getãi :éQlnpçtehtÊ; béinl éóho acoMpaiü4da::
dÓê..cettiüacÊtãã:É:dé;: :éÓhclÜsãó ;dor:l,éÜÉo :!laMíhãii idos pai$éipâhtes,: obsel'Veda .ã
ordem cronológica estabelecida no ahigó 5' da Lei :n'' .8.666/93. ,Para os- fins d!
pagamento ainda será solicitada a apresentação gas certidões negaLivaã .de débil(is
relativas ao FGTS, à previdência; ão trabalho, situação fiscal Iributá+ia federal,
çedidãQ negativa de h'ibutos :estaduais: .e . municipais: mantendo-se as mesmas
àãiidiçêiég ide, : hábilítQçêo. dó tçftaPê:' séódo:,:(iúel q$ $1i$+ãs deverão ; :sêlnDre
apresentar data de validade pbsleriot à data: de çmissão dag respectivas Notas

Êí2. : Nà :Õeo+êiiciâ; dê' idóiéãó ; dà(w) Nõtã(;g) IFiscál(i:g); 1: hãli+ada ;l;Õor emó .:.oÜ

incorreções: ó prazo para pagamento passará a ser contado ê partir da da® 'da .sua
reaprêSenüçqo.: :; : -.' :' : .":; ':l:l::l;l:.:: :: ': :;:.:':; .; =

8í3. Sé houver auasó após a prazo 'prêvistol as. futuras serão pagas acrescidas ,de
juros de mora dé 6% tseis por cento) aó anb: aplicados pro rata' die da data dó

éhéit iditó adé o éBtivd:+agq4nentG; de$(1é tiueÉóliÉitâdo-!pélá EMbççáa.
8.3.1 . O valor dos,encargos será calculaiio pela formula: EN4 = 1 x N x VP, onde:
EM - Enc#gos moratórios devidos; N = Números de dias e.ntrê :á data pret'isto para
o pagaúehta e :o efefivó pagamento: l T Íüdicê de Caúpensaçãó flóànceifã -
0,Ot)0i 64381: e:VP:= Valor da'prêsti©ãó éh:atraq$:;

Eiãêâisl
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8.4 Nenhum pagamento será efetüado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação hnancelra, sem que isso gere direito à alteração de
preços ou a çohpetisaÇão financeira.
8.5 A Procuradoria Gêíal de Justiça reses:a-se o direito de recusar o pagamento se,
no ato da atestação, o dueto não estiver de acordo com as especificações
a:oregentadas e aceitas
8.6 0 pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela
contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos tempos da lei,
será debitado do valor devido ao MP/PI. referente aos serviços prestados. os valores
relativos aos üibutos e contribuições :soéiab.
8.7 A Adlninisüação poderá descontar do valor do pagamento que o fomecedor

força da aplicação dastiver a recébef, importândag 'Élpel ]he sM;am:t$çy+qãs! ' por
multas previstas no e$it4
8:8. O 'CNPJ conüdÓ iia :,iióÜ: lâsêÉ#ÜtÜfà ÓÚitiUã pdq CQnüatada deverá sêr o
mesmo que estiver rçgistrado iio contrato celebrado ou insMimento equivalente.
independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência.

serviços e
dbís :üiái l:ãbós a emissão

:de forma a gmanlir que
ietehêãÕ e " o recolhimento da

Insiitutó Nàéióha] do Segwo Sacia! (quando
estabel;Ééidl; éúltú,: eáú *çoútráfiói à: empresa contratada será a

de:eaêtiiÜ:Úulial; O iesptJ'nÉável pelo recebimento da nota
detendo óbiervü;;se a úébma foi emitida em data antepor à

NÃÕ PODE rmeber neó atestá-
cancele a nota e reemita outra na data

a

infomlar pata a
dos

for o caso) no prazo)
responsável pelo pagamento
é quem requisitou serviço:

caso telha sido. o requlsitm
uóão Dâlu, que a empresa

qtnmdó só eníãõ será a-aviada pma pagamento.
9.PENALIDADES

9.1 . Ed:caso de inexecução parçia] ou tol:a! das; condições paçüadas, eno
ou , mora na execução\ ão sei:VÍçq gana.íiüdà a prévia defesa,' agua a
Contratada sujeita às sanções previstas na Lei 8.666/93 e demais legislação
pertinente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu alo
enselm.

] o. DA NOTAÇÃO ORÇAM nNT'imA
[ O.] . NOTA DE EMPENHO: ] 61 2/2016
l0.2. UNIDADE 0RÇAMENTÁRIA: 25101
] 0.3 : PROMETO AI'lVIDADE: 2408
I0.4. FONTE: 0100001001

/ 'r1 1 . DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

6
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.l.l:l A inexecuçãg [gtal ou pqrcia] dó contrato poderá ensejãr a iua tbsci$RO, coM
ag consequências contrâtuaig e as previstas érre lei.

'Lli2Constítuem motÍvds de rescisão do contrato. lindependentémenté .de

nótific4Ção;óli ihtçrpêl:anão: jüdieiál;

11:2.1 tiesctlmp.riúento f)u =cumprimento. irregular, pela Contratada, dP
quaisquêf das obrigações/responsabilidades. releva ntes qPe acarretem, prej'uízos
ao ínteress.e. público, bem como das candiçõçs previstas no edital e no contrâtó.

11.2.2 'À subcóntratêÇão toEál ou marcial do,seu abjéto. à associação do:
êóhttathdó itoú àütteú} ã :éé éãt) :óiÍ trãüsfé:rêdcjaj;, total::Qu:lpàftlàlil beü como *q
fusão, cisão oú incorporação. não admitidas no edital ou no contràtb;

11.2.3 ó com.etiménto reiterado de faltas ou defeitos na execução 'do
pactuadoê

11.2.4 A decretação de falência ou insolvência civil da.contratada;

11.2.5 A.dissaluçãõ da s:ocieaadei

11.2.6 A alteração societária, .do objeto Social'ou modificação da finalidade
ou da estrutura da empresa que, q luízq da PROCURADORIA, prejudique a
aquisição Contratada; y

?

]1.2.7 0 atraso injustificado na enEreÊa dos objetos descritos na Ata de ..
Registro de Preço após a kievida notificação da cano'atada;

11.2.8 A rea]i;ação, total ou parcial, do objeto descrito no na Ata de Regigtró
de Preço, sêm l.usta. causa e prévia comunicação à PROCURADORIA;

' 1].2.9 0 desatepd;ihénto daÉ. determinações regulares :da' aüEoridadê
designada pâfa àcómpanhal' e fiscalizar a sala eiêCuÇãõ, assim como ãs de:
sieys:,su:PÇ. : . .' " "Hbl'e$jl

11.2.10 A lentidão no seu cümpriMehtó. levando a :PROCURADORIA. a
comprovar a impossibilidade da cóncl.usão do fornecimento;

i1.2.1'L . Ràzõés' de .interesÉç. púb,licõ, de :alta relevância . e amplo
cóhheêihêhtó. jtiétiâbádaÉ,t :é : deEéthiüàdas ; peia: Üákiüâl:j:áÜtõridadé dâ

esfera ,administrativa a que está subordinada á .PROCURADORIA e exaltadas:
nó processo administrativo a que se refere o Contrato;:

t1.2.12 A ocorrêqciâ de caso ;fortuito ou dç forço maior. regue.armente
comprovada, jmpedítívado forncciMentd; . .:l '

-l ''o.x:
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11.2.13 0 conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância
superveniente que desabone ou que âféte a idoneidade ou a capacidade
técnica ou financeira da empresa participante implicará necessariamente na
rescisão contratual, se o contrato já tiver sido assinado.

11.2.14 A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do
limite permitido ho $ 1o do aít. 65 desta Lei;

11.2.15 A suspensão de sua execução, por ord em escrita da Administração,
por prazo superior a 120:acento e vinte);dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perttlrbaçêo da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas désmobilizações e mobilizações e Olitras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, Q direito de 'optar pela suspensão do

cumprimento das; obrigações assumidas até que :seja normalizada a
situação;

11.2.16 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrente do fornecimento, au parcelas destes, já recebidos
ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra-assegurado ao cona'atado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação;

11.2.17 A üão liheração, por parte da Administração, de área, local ou objeto
para o fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais egpecifícadas no prometo;

11.2.18 VeriHcada a: rescisão contratual, cessarãó automaticamente todas as
atividades da contratada relativas à entrega do objeto descrito na Ata de

Registro de Preços.

11.2.19 0s casos de rescisão contratual constantes dos subitens ] 1.2.14,
11.2.15, 11.2.16 e 1].2.17 dependem de interposição judicial, assegurando-
se o çonuaditório.e a ampla defesa.

11.3 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos,: autos dó

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

11.4 No caso de rescisão provocada por inadimplementa da CONTRATADA, a

8



Mütll Éúã#hi't.übó. ÊÉM bbõ::$1ÂÜj
PRaGtjRADORIA GEI{AL'DE }IISTIÇA , . :'

CÓ:ÓRDENÀDàRIA DE LICITAÇÕES;Ç (;QNTIm;FOS

CIONI'RATANI'E poderá reter cauEelannente, ós créditos decorrentes dó conta'aEo

.aEé o valer dos prejuizàs. causados, lá calculados ou.estimadas.

.g'

IÊ:ijó Êoib.

12.1: Fica elêitQ o Eord de Teresina-PI, para dirimir quaisquer.dúvidas relativas ao

}

cumprimento; do presente Contrato

TeFésína, ..Sb de dê 2016.

Cléãiidro Ali'é:ê:lc é ;MQÉã
Procurador-Geral de Justiça.
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# Diário da Justiça do Estado do Piauí

Zélia Saraiva Limo

boas

1 3.1 46/201 5)

JudiciáriaÉC

seu $ 1' da LBI

RESOLVE

ANO XXXVlll - NO 8'1't6 Disl izaçãa: Quarta-feira, 7 de Dezembro de 2018 Publicação: Quinta-feiras.8 de relembro de 201 6

11 .3 RECOMENDAÇÃO PGJ N' 04/2016 .Ü: ':;#'r::g
o MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PiAUi. por meio da Procuradora Geral de Justiça em exercida. Dra zélia Saraiva ÜÕp. no usQgúi'.P
suas atribuições legais, . . "'''..
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo estabelece riõ art. l
que "Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natunza $sica. mental, intelectual ou sensorial, os quais
em intenção com diversas bareims, podem obstruir sua participação plena e estiva na sociedade em igualdades de condições com as demais

CONSIDERANDO que referida Convenção foi aprovada pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo nQ1 86. de 9 de julho de 2008.
conforme Q procedimento do $ 3'do art. Soda Constituição. sendo, poüanto, equivalente a emenda constitucional;
CONSIDERANDO que a dita convenção foi promulgada pelo Decreto n' 6.949. de 25 de agosto de 2009:
CONSIDERANDO que a Lei n. 1 3.146/20't5 (Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência). em vigor desde 03/0'1/201 6, em consonância
com a mencionada Convenção. reproduz. no aR. 2o, o conceito de pessoa com deficiência nela estabelecido;
CONSIDERAN00 que o conceito de pessoa com deficiência estatuído na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiênda e seu Protocolo Facultativo e na Lei Brasileira da inclusão da Pessoa com Deficiência-LBI exige que a avaliação da deficiência sela
biopsicossocial, feita por equipe multiprofissional e interdisciplinar, considerando os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os
falares socioambierúais. psicológicos e pessoais; a limitação no desempenho de atividades; e a restrição de participação (art. 2', $ 1', da Lei n.

CONSIDERANDO que a avaliação biopsicossocial, na forma do ad. 2'. $ 1', da LBI, deverá ser implementada até 03/01/201 8, consoante dispõe
o art. 124 da mesma lei, o que demandará dos órgãos competentes a adição de previdências que viabilizem a composição da equipe
multÉpíofissional e interdisciplinar, que é a reunião de um grupo composto por especialistas em diversas e distintas áreas de formação acadêmica.
permitindo uma troca e uma abrangência maior de conhecimentos destes profissionais em prol do mesmo objetivo
CONSIDERANDO que em vários processos judiciais, inclusive nos de interdição, faz-se necessária a avaliação da deficiência pelo Poder

CONSIDERANDO que as equipes multidisciplinares serão de suma. importância não só nos processos de interdição, mas também nos de família,
violência doméstica e naqueles que envolvem criança e adolescQntQI
CONSIDERANDO. nos tempos do art. 2', $ 2'. da LBI. ca:be ao Poder ExQcutivo criar instrumentos para avaliação da deficiência
CONSIDERANDO que a instalação de equipes multiprofissi.orais :e interdisciplinares para avaliação da deficiência no âmbito do Poder Judiciário
é ato relativo a sua organização e funcionamento, portanto, :dê sua competência,. de :modo que a expressão Poder Executivo contida no art. 2o, $
2', da LBI deve ser entendida como Administração Pública, oti seja, o órgão que desempenhe funções executivas necessárias à criação desses
nstrumentos, sob pena de violação da autonomia da. Poder Judiciário;
CONSIOERANOO que, embora a função administrativa .seja exercida predominantemente pelo: Poder Executivo, "como o ng/me consüfucíona/
não adora o princípio da separação absol;üta de atriüuijões.e s+m o da especialização de funções, os demais Poderes do Estado também
exercem, além de suas atribuições pmdominantes -: legisbtíva e juHsdicional - algama$ funções dpiçamente administrativas", erre as quais fixos
relativos à situação funcional de seus integfarites. :(DE :PIETRO.. Mafiã Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: Alias, 2001)
CONSIDERANDO que "a .Administração Púóliêa, sob o àngu/o suh/eí/vo. não deve sercQnÉundlda :com qualquer dos Poderes estrutura/s do
Estado, sobretudo o Poder Executivo, ao qualõe atribui. usclalmente a função administrativa... Embam seja a Poder Execüivo Q administndor por
excelência, nos Poderes Legislativo e .hdiciãlio há numerusa8 tarifas que constKuem atividade administrativa, como é Q caso, por exemplo, das
que se reãenm à organização üferna .dos sea#semfços .e dos seus se?vfdores." (CARVALHO FILHA, José dos Santos. Manual de Direito
Administrativo. 28. ed. rev.. ampl. e atuâl.. até 31+12-2014. São Paulo:Atlas, 2015)-;
CONSIDERANDO que, conforme o art, 753 do .CPC:. a perícia: :necessária nos processos de .interdição pode ser realizada por equipe composta
por especialistas com formação multidisciplinar, o que, êm se tratando de pessoa c.QM deficiência, é obrigatório por força do disposto no art. 2' e

CONSlnERANOO que o art. 37 da Lei Orgânica do Min.istéHo P.úblico da Estado do Pliauí dispõe que cabe ao Ministério Público exercer a defesa
dos direitos assegurados nas Constituições Federale .Estadual, s.empre que se cui:dal' dê garantir o respeito: Ê - pelos poderes estaduais ou
municipais; tl - pelos órgãos da Administração Pública Estadual aa Municipal, direta ou:.indileta; 11! - pelos concessionárias e permissionários de
serviço público estadual ou municipal; IV - por entidades que; exerçam outra função delegada do Estado ou do Município ou executam serviços de
relevância pública, podendo expedir recomendações dirigidas ao$ órgãa$ e entidades mencionadas. requÊsitanda ao destinatário sua divulgação
adequada e imediata; assim como nspasta por escrito (parágrafo único, IV, do mesmo artigo),

RECOMEN DAR ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí que:
Promova, no prazo legal {até 03/01/20'1 8), a composição de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para atender a todas as Comarcas,
ainda que de forma regionalizada
Encaminhe a este órgão ministerial, no prazo de IO(dez) dias úteis, resposta por escrito acerca do cumprimento da presente recomendação.
Teresina, 25 de novembro de 2016
ZELIA SARAIVA LAMA
Procuradora-Geral de Justiça em exercício

Procuradora-Geral de Justiça em exercício

1 1 .4. EXTRATO DO CONTRATO N'' 63/201 6
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO N' 63/2016
a) Espécie: Contrato de n' 63/2016, firmado em 06 de dezembía de 2016, entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí- CNPJ
05.805.924/0001-89 e a empresa AOVS SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o n' 05.555.382/0001-33
estabelecida na Rua Vergueira, n' 3195, Conjunto 133, Bairro Vila Mariaha, São Pauto/SP, CEP: 04.101-300, representada pelo Sr.Cáries
Felicio da Silveira, inscrito no CPF n' 818.440-698-34 e RG n' 4.238.207-5, de acordo com a representação que Ihe é outorgada
b) Objeto: A contratação de empresa para ministrar o curso de Desenvolvimento móvel com Google Android para uma turma de 1 0 (dez) alunas,
ncompany, a fim de capacitar os sewidons da área de desenvolvimento de sistemasdo Ministério Pública do Estado do Piauí
c) Fundamento Legal: Artigo 25, incisa 11, da Lei n' 8.666/93
d) Processo Administrativo: n' 17878/2016
e) Processo Licitatório: Inexigibilidade n' 11/2016
f) Vigência: O contrato terá vigência de 06 (seis) meses. a contar da data da sua assinatura.
g) Valor: O valor total do wntrato é de R$ 31.900,00 (trinta e um mil novecentos reais)
h) Cobertura orçamentáría: A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
Nota de Empenho: 161 2/2016
Unidade Orçamentária: 25101
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Projeto Aiividade: 2408
Fonte de Recursos : 0100001001
i) Signatários: pela contratada, a empnsa AOVS SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob
a contratante, Dra. Zélia Saraiva Lima, Procuradora-Geral de Justiça em exercício
TeesÊna. 07 de dezembro de 20t6,

ANO xxxvlll - NO al'f6 Disl ização; Quarta-feira, 7 de Dezembro de 2016 Public Quinta-feira. 8 de Dezembl de 2016 /;::=*"'""c=\
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1 1.5. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - CSMP

Teresina. 07 de dezembro de 2016
ITANIELI ROTON DO SA

Teresina. 07 de dezembro de 2016.
nANiEU ROTOR DO sÁ
Secretária do Conselho Superior, em exercício

Teíesina. 07 de dezembro de 2016
ITANIELI ROTUNDO SÁ

PROCESSO
ADMINISTRATIVO Ne 040/201 6

EDITAL NO 037/201 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA N' 8.103. DE 22r1 1/2016

PROMQTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSnÇA DE iSAiAS COELHO

CRITÉRIO PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE

INSCRITOS

1. FRANCISCO DE ASSIM RODRIGUES DE SANTIAGO JÚNIOR (Protocolo no 26305/2016. de

2. EMMANUELLE MARTINS NEIVA CANTAS RODRIGUES BELO (Protocolo n' 26459J2016. de
28riin6);
3. SEBASTIÃO JACSON SANTAS BORGAS (Protocolo n' 26557/2016, de 30/1 1/2016);
4. FABRiCIA GARBOSA DE OLIVEIRA(Protocolo no 26896/2016, de O1/12r16)

PROCESSO
ADMINISTRATIVO Na 042/201 6

EDITAL NO 039/2016

DIÁRIO DA JUSTIÇA NO 8.103. DE 22/11/2016

PROMOTORIA DE JUSTiçA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE ALEGRE
CRITÉRIO PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE

INSCRITOS

1. EMMANUELLE MARTINS NOIVA DANTES RODRIGUES BELO (Protocolo no 26464/2016, dB
aBrI l r16)
2. EDUARDO PALRC10 ROCHA(Protocolo n' 26454/2016. de 28/1 1/16);
3. LENARA BATISTA CARVALHO PORTO(ProloçQlo n' 26799/2a16, de 30/1 1 r16;
4. MARC10 G10RGI MARCARA ROCHA (protocolo no 27029/2016, de 02/12/1 6;
5. JORGE LUIZ DA COSTA PESSOA {Protocolo nQ 2704a/2016, de 02r12/16

tELACÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 041/201 6

EDITAL NQ a3812Q1 6

DIÁRÉQ DA JUSTIÇA NQ 8.1a3. DE 22r11/2016

PROMOTORIA DE JUSTIÇA PRaMQTORfA DE JUSTIÇA DE REDENÇÃO DQ GURGUEiA

CRITÉRIO REMOÇÃO POR MERECIMENTO/PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

INSCRITOS 1. GERSÇ)N GAMES PEREIRA (Protoco]a na 26650r20]6, de 29/1 1/16);
2. JORRE LUIZ DA COSTA PESSOA(Protocolo n' 27a04/2016, de 02/i 2riB).

Secretária dQ Conselho Superior, em exercício
qELACAO DOS CANDIDATOS INSCRITOS
PROCESSA ADMINISTRATIVO ND a44J201 6

EDITAL Na D41/2016

DIÁRIO DA JUSTIÇA Na 8.1 03, DE 22/1 1/2016

PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ELISEU MARTINS
CRITERIO PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE

INSCRITOS
1. GABRIELA ALMEIDA DE SANTANA(Protocolo na 26401/2016, de 25/11/16);
2. SEBASTIÃO JACSON SANTOS BaRõES(Protocolo na 26557/2016, de 30/11f16);
3. LEONARD0 DANTES CERQUEIRA MONTEIR0(Protocolo no 27015/2016. de 02f12f16.

 
 


